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Requer a realização de Audiência Pública para debater 
o papel das mídias alternativas, no que se refere à 
situação dos trabalhadores informais que utilizam a 
rede mundial de computadores.  

 

 

Senhor Presidente: 

Requeiro, nos termos do inciso III do art. 24, combinado com o inciso IV, 

alínea “a” do art. 32 e art. 255 do Regimento Interno, a realização de Audiência Pública, 

nesta Comissão, para discutir o papel das mídias alternativas, no que se refere à 

situação dos trabalhadores informais que utilizam a rede mundial de computadores, 

com a participação dos seguintes convidados: 

 Paul Israel Singer, Secretário Nacional de Economia Solidária; 

 Sr. Pablo Capilé, representante da rede colaborativa Fora do Eixo; 

 Representante do grupo Mídia Ninja; 

 Representante do grupo Rede Livre; 

 Representante do Juntxs - Rede Latinoamericana de Colaboración Cultural; 

 Representante do grupo Intervozes; 

 Representante da Rede Nacional de Pontos de Cultura; 

 Ministro do Trabalho e Emprego – Sr. Manoel Dias;  

 Ministra da Cultura – Sra. Marta Suplicy. 
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JUSTIFICATIVA 

Em virtude da nova realidade das mídias, com a formação de grupos 

alternativos de ativismo sociopolítico, vislumbra-se a necessidade de debater a 

situação destes trabalhadores informais autônomos, que utilizam a rede mundial de 

computadores. 

Atualmente, 29 milhões de jovens brasileiros (entre 15 a 30 anos) vivem do 

voluntariado.  Esses jovens se utilizam da tecnologia para obterem maior autonomia no 

trabalho que desenvolvem, uma vez que perceberam que a liberdade e autonomia, 

conquistadas por meio da rede mundial de computadores, são maiores do que nos 

modelos formais de educação e trabalho.  

No entanto, por romperem o paradigma das relações convencionais de 

trabalho, estes jovens estão à margem das políticas públicas de assistência ao 

trabalhador.  

Neste sentido, entende-se ser de grande valia o convite para que 

representantes dos principais grupos envolvidos com a questão, bem como, do poder 

público, possam avançar em relação ao tema, buscando sanar a falta de 

regulamentação para a peculiaridade dessa nova atividade profissional. 

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres pares para aprovação 

deste pleito.  

 

Sala das Comissões,         de novembro de 2013. 

 

Deputado Roberto Santiago 

(PSD/SP) 
 

 


